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IMPUGNAÇÃO AQ EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO Nº 2025.03.13.01PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.02.04.01SAAE 

INTERESSADA: URBANIZE CONSTRUÇÕES E SOLUÇÕES AMBIENTAIS 

LTDA 

CNPJ: 72.310.931/0001-05 

END 'O: AV. GABRIEL AGUIAR FILHO, 729, CENTRO, 

TEJUCUOCA/CE 

40 SENHOR PREGOEIRO 

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE ITAPAJE/CE 

i - DA TEMPESTIVIDADE E DA LEGITIMIDADE 

A presente impugnagdo é tempestiva, nos termos do art. 164, §1° da Lei nº 

14.133/2021, uma vez que é apresentada até trés dias Gteis antes da data prevista 

para a abertura das propostas (18/07/2025). A empresa signatiria é legitima 

sada, pois alua no ramo objeto da licitagdo e pretende participar do certame, 

sendo diretamente afetada pelas clausulas restritivas do edital. 
inter 

11 - DO OBJETO DA LICITACAO 

O presente Pregio Eletrénico tem como objeto o: 

“Registro de Preco para Contratagio de Empresa para a Locação de Veiculos para 

Atender as Necessidades do Servigo Auténomo de Agua e Esgoto de Itapajé/CE.” 

(Edital, item 4.1) 

O certame esta estimado em R$ 1.369.304,96, conforme previsto no item 19 do edital, e 

será julgado segundo o critério de menor prego por lote (item 1.1). 

111 - DAS IRREGULARIDADES ENCONTRADAS NO EDITAL 

Após criteriosa andlise do edital ¢ do Termo de Referéncia, a seguir são apontadas as 

principais irregularidades materiais, formais e juridicas, em afronta direta a legislagio 

vigente e à jurisprudéncia consolidada dos tribunais de controle: 

IV — PRIMEIRO VÍCIO: EXIGENCIA DE EXPERIENCIA MINIMA 

DE DOIS ANOS (Item 5.1.1 do TR) 

O item 5.1.1 do Termo de Referéncia exige que a empresa possua: 

k : 
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“Experiência minima de 2 (dois) anos na locagio de veiculos para 6rgios pfiMiM j 

ou empresas de porte semelhante.” ep 

Hegalidade: 

A cláusula impõe restrição desarrazoada e injustificada à ampla participação no 

certame, o que contraria o princípio da competitividade (art. 5º, IV, da Lei nº 

14.133/2021) ¢ o entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União (TCU), 

que veda exigência de tempo minimo de atividade como critério de qualificação: 

“A exigência de tempo 
minimo — de — atividade 
anterior no ramo objeto da 

licitação como condição de 

habilitação é restritiva à 

competitividade e afronta 0 
principio - da isonomia, 
salvo quando tecnicamente 

justificada.” 
(TCU — Acórdão nº 
2.669/2014 — Plenário) 

Além disso, o $1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021 prevê: 

“As exigéncias de 
habilitação  devem  ser 

proporcionais e 

compatíveis com o objeto 
da contratação e 

demonstradas — mediante 
Justificativa.” 

g
 

Não há, em nenhum documento do edital ou do estudo técnico preliminar, qualquer 

justificativa plausivel ou estudo técnico que demonstre a real necessidade de uma 

exigéncia de 2 anos de experiéncia anterior. 

Consequéncias: 

Essa exigéncia restringe indevidamente a participação de novas empresas, inclusive 

MEIs, microempresas e EPPs, ferindo o regime favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006. 

V — SEGUNDO VÍCIO: EXIGENCIA DE REGISTRO NA ARCE E 

CERTIDAO DO DETRAN/CE 

O edital exige: 

É
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- Certificado de registro na ARCE (Agência Reguladora do Estado do (,'cnrá? ep o 

para fretamento — item 10.3.3 
* — Certidão de inexistência de débitos junto a0 DETRAN/CE ¢ ARCE - item 

1034 

Hegalidade: 

lais exigências ndo possuem qualquer correlação necessiria com o objeto do 
certame, pois este trata de locação de veiculos com motorista, ¢ nio de prestagio de 
servigo de transporte fretado entre municipios (modal intermunicipal regulado pela 

ARCE). 

Portanto, exigir registro na ARCE na modalidade fretamento afronta o principio da 
vinculação ao objeto, conforme o art. 67 da Lei nº 14,133/2021, ¢ configura vicio de 
legalidade e restrição indevida & competitividade. 

É vedado exigir 

documentos de registro em 
orgdo regulador que não 
sejam pertinentes ao objeto 
da licitação. ” 

(TCU - Acórdão nº 
1.793/2011 — Plendrio) 

Além disso, a certidiio de regularidade no DETRAN/CE e ARCE é desproporcional 
e cumulativa, sem respaldo na legislagio federal ou estadval como requisito de 
qualificação técnica. 

VI - TERCEIRO VÍCIO: AUSENCIA DE LOTE EXCLUSIVO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME/EPP) 

O edital, em seu item 8.5, afirma que “não há lotes com participação exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei 
Complementar nº 123/2006”. 

Hegalidade: 

A Lei Complementar nº 123/2006, em seu art. 48, 1, determina: 

“Nas contratagées 

públicas da Administração 
Pública direta e indireta, 

os órgãos e entidades 
reservarão, sempre que 
possível, cota de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do 
objeto para contratação 

exclusiva com 
microempresas e empresas 

de pequeno porte.” 

X



Além disso, à EN nº 1/2019 da SEGES/ME, que regulamenta o tratamento favorecido à 

ME/EPP, reforça que: 

“A ausência de reserva de 

cota exclusiva deve ser 

Justificada - tecnicamente, 

demonstrando ) 

inviabilidade — de — tal 

medida.” 

No presente edital, não há qualquer justificativa técnica ou manifestagiio formal da 

autoridade competente motivando a não adoção da reserva de cota exclusiva, o que 

torna o edital nulo nesse ponto. O certame possui objeto divisivel (locação de veiculos), 

plenamente passivel de ser fracionado em lotes exclusivos. 

VI - QUARTO VICIO: VEDACAO ABSOLUTA A PARTICIPACAO 

DE CONSORCIOS (Item 8.6.12) 

O item 8.6.12 do edital veda, sem qualquer justificativa, a participagio de consórcio: 

“8.6.12. A participação de consércio, qualquer que seja sua constituicdo.” 

> llegalidade 

A vedação absoluta contraria frontalmente o art. 15, §2° da Lei nº 14.133/2021, que 

permite a participagio de consórcios, desde que haja justificativa técnica para a 

vedação: 

“§ 2% A vedação à 
participação de consórcio 

somente sera permitida 

mediante Justificativa 

expressa  constante  dos 

autos do  processo de 
contratagdo.” 

Assim, a omissdo da justificativa para vedar consorcios configura nulidade do edital 

nesse aspecto, pois impede a atuação conjunta de empresas que, isoladamente, ndo 

conseguiriam apresentar propostas mais robustas ou competitivas. 

VIII - QUINTO VICIO: EXIGENCIA DE REGISTRO NO CONSELHO 

REGIONAL DE ADMINISTRACAO (CRA) (Item 10.3.2) 

O edital exige que os licitantes possuam: 



“Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Administração — CRA, 

que comprove a sua habilitação e validade para exereício das atividades.” 

Hegalidade: 

A exigéncia de registro em conselho profissional deve observar a natureza da 

atividade a ser desempenhada. O objeto da licitação ¢ locação de veiculos com 

motorista, atividade operacional ¢ logistica, que não exige formação ou atividade-fim 

tipica de profissionais da drea da administração. 

A jurisprudéncia do TCU é pacifica: 

“É indevida a exigéncia de 

registro no CRA como 

requisito de  habilitagdo 

para  empresas — cuja 
atividade  principal  não 
esteja diretamente 

relacionada com a 

atividade profissional 

regulada. ” 
(TCU - HAcórdão nº 

3.106/2016 — Plenário) 

Exigir registro no CRA sem relação com o objeto licitado impõe ônus desnecessário, 

fere a proporcionalidade e restringe a competitividade, afrontando o art. 67, $1º da 

Lei nº 14.133/2021. 

IX — SEXTO VÍCIO: EXIGENCIA CUMULATIVA DE CERTIDÕES 

INJUSTIFICADAS (Item 10.3.4) 

O edital exige: 

“Certidão de inexistência de débitos junto ao DETRAN/CE e ARCE.” 

Trata-se de exigência cumulativa e desnecessária. À certidão de regularidade junto à 

Receita Federal e demais obrigações fiscais já garante a aptidão da empresa para 

contratar com o poder público. Exigir documentos fora do rol dos arts. 67 a 71 da 

Lei 14.133/2021, e sem correlação direta com o objeto, configura abuso. 

X — SETIMO VICIO: AUSENCIA DE ESTUDO TECNICO 

PRELIMINAR DETALHADO 

Apesar do edital mencionar que a licitagio é amparada por Termo de Referéncia e 

Estudo Técnico Preliminar (ETP), o conteúdo do ETP não consta como anexo visivel 

¢ completo, tampouco apresenta: 
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Justificativa técnica para escolha da modalidade de licitação; ÊE Y ap © . 
« Riscos da contratação e matriz de riscos; 

« — Justificativa para não fracionamento de objetos; 
«  Estimativa real de demanda; 

Essas omissdes afrontam o art. 18, 1, H ¢ HI da Lei nº 14.133/2021, que exige estudo 

téenico fundamentado e disponivel para acesso público. 

X1 - OITAVO VÍCIO: EXCESSO DE EXIGENCIAS ECONOMICO- 

FINANCEIRAS DESPROPORCIONAIS (Item 10.5.3) 

O cdital exige que a empresa comprove, obrigatoriamente, os seguintes indices 

{inanceiros: 

“... Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvéncia Geral (SG), todos iguais 

ou superiores a I (um)...” 

Hegalidade: 

Tal exigéncia, de forma genérica e sem considerar o porte e o volume de contratação, 

afronta o principio da proporcionalidade, pois: 

- O valor total estimado da contratagio (RS 1.369.304,96) serd executado de 

forma parcelada; 

e A exigéncia cumulativa de trés indices > 1 não considera a realidade de 

ME/EPPs, que possuem capital circulante reduzido por natureza; 

« Não hé risco relevante envolvido (sem fomecimento de equipamentos de grande 

porte ou execução de obras). 

O TCU orienta que tais exigéncias devem ser tecnicamente justificadas e compativeis 

com o objeto: 

“A exigéncia de indices 
econdmico-financeiros 
deve observar o principio 

da razoabilidade, e ser 
proporcienal ao valor ¢ à 
complexidade do objeto.” 
TCU - Acordao n 
1.796/2011 — Plenário) 

o 

X1 - NONO ViCIO: AUSENCIA DE INDICACAO CLARA DO 
GESTOR DO CONTRATO 

Embora o edital traga minuta de contrato e previsio de fiscalizagio, não está 

claramente identificado o agente público responsável pela gestão do contrato, 

conforme exigido pelo art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o qual determina: 
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7 ap * gestor do contrato, 

preferencialmente servidor 

do quadro permanente da 

Administração. ” 

A ausência dessa designação prévia compromete a transparência, responsabilidade 

contratual e controle externo, ferindo ainda o princípio da publicidade (art. 5º, V da 

Lei nº 14.13372021). 

X111 — CONSIDERAÇÕES FINAIS: CONJUNTO DE 

IRREGULARIDADES E OFENSA AOS PRINCÍPIOS 

Como demonstrado, o edital em questdo contém um conjunto de vicios que afetam 

substancialmente a validade juridica do certame, violando diversos dispositivos da 

Lei nº 14.133/2021, da Constituigio Federal e da jurisprudéncia do TCU. 

Principios administrativos afetados: 

« Legalidade (art. 37, caput, CF) — ao exigir documentos e condigdes sem base 

legal; 

*  Vinculagiio a0 instrumento convocatério (art. 5º, 1l da Lei 14.133/21) — pois 

omite justificativas formais obrigatorias; 

- Isonomia e Competitividade (art. 5° 1 e IV da Lei 14.133/21) — ao impedir a 

participação de ME/EPPs ¢ conséreios; 

. Eficiéncia e Razoabilidade — ao impor obrigagdes técnicas, financeiras e 

formais desproporcionais. 

XIV — AUSENCIA DE FUNDAMENTACAO PARA UTILIZACAO DO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS (SRP) 

Embora o edital adote o regime de registro de precos, ndo há justificativa técnica 

clara no processo administrativo que demonstre a vantagem ou necessidade desse 

modelo. 

O art. 82 da Lei nº 14.133/2021 exige: 

“O sistema de registro de 
precos será precedido de 
Justificativa da 

vantajosidade da 
coniratagdo, da estimativa 

de  quantidades, da 
previsao de contratações 
Jfuturas e da comprovação 

ºEITApíI 
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da  economicidade  do 

modelo.” 

Sem a justificativa formal de vantajosidade, hi afronta ao principio da motivagio dos 

atos administrativos (art. 2º, pardgrafo único, inciso VII da Lei 9.784/99), o que 

compromete a legalidade do procedimenta licitatorio. 

Jurisprudéncia: 

“A utilização do Sistema 

de Registro de Pregos 

exige Justificativa 

especifica que demonstre 
sua adequagao e 

economicidade aão  caso 

conereto.” 

TCU - Acórdão nº 

2.452/2015 — Plenário) 

XV - INEXISTENCIA DE MATRIZ DE RISCOS 

(DESCUMPRIMENTO DO ART. 22, $3º) 

Conforme o art. 22, §3° da Lei nº 14.133/2021, é obrigatéria a definição de matriz de 

riscos nos contratos de grande vulto ou com execugdo parcelada, como ¢ o caso aqui 

(execugio ao longo de 12 meses, com múltiplos veiculos e condutores). 

“§3° A matriz de riscos 
devera prever, de forma 
objetiva, a 
responsabilidade da 
Administragdo e da 

contratada  pelos  riscos 

relativos a faios 

supervenientes e 

imprevisíveis. ” 

A ausência dessa matriz gera insegurança jurídica na exccução contratual e impede a 

adequada alocação de responsabilidades. 

XVI - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE CRITÉRIOS OBJETIVOS DE 

REPACTUAÇÃO OU REAJUSTE (DESCUMPRIMENTO DO ART. 92) 

Apesar de o edital prever a vigéncia de 12 meses (prorrogéveis), ndo há clausula 

contratual clara sobre indice de reajuste, periodicidade ou possibilidade de revisio 

contratual. 



Conforme o art. 92 da Lei nº 14,133/2021: ª.;% 

“A cada 12 meses será 

obrigatória a repactuação 

ou reajuste dos contratos, 

conforme _indice  previsto 

no edital ou instrumento 

convocatorio.” 

Omissio dessa previsdo infringe o principio da legalidade contratual e abre margem 

para litigios administrativos futuros. 

XVH - SUGESTOES DE ADEQUACAO 

Diante de todo o exposto, REQUER-SE que a Administragdo promova as seguintes 

alteragdes no edital: 

1. Supressio do item 5.1.1 do Termo de Referéncia, substituindo por exigéncia 

de atestado de capacidade técnica compativel, sem exigéncia de tempo minimo; 

2. Justificação técnica formal da ndo reserva de cota para ME/EPPs ou, 

alternativamente, a criação de lotes exclusivos; 

3. Permissio da participagio de consbrcios, conforme art. 15 da Lei n° 

14.133/2021; 

4. Retirada da exigéneia de registro no CRA e da certidio do DETRAN/CE e 

ARCE, por auséncia de pertinéncia com o objeto; 

5. Revisão dos indices financeiros exigidos, proporcional ao valor e risco da 

contratagio; 

6. Identificação do gestor do contrato, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

7. Anexagio integral do Estudo Técnico Preliminar e justificativas 

correspondentes 4 modelagem da contratagdo, nos termos do art. 18 da Lei nº 

14.133/2021. 
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Diante de todo o exposto, requer-se a Vossa Senhoria: 

1. O conhecimento e acolhimento integral da presente impugnagio; 

A retificagiio do edital e do Termo de Referéncia, conforme os itens acima 

indicados: 

3. A suspensiio imediata do certame, até a publicação de novo edital com as 

devidas corregdes; 

4. A publicagio da resposta à presente impugnação nos meios  oficiais, 

conforme art. 164, §2° da Lei nº 14.133/2021. 

tw
 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Tejuçuoca/CE, 14/07/2025 

(85) 99147-9779 / urbanizeloc@gmail.com 
URBANIZE CONSTRUCOES E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 



17/07/2025, 08:35 Gmail - Encaminhamento de Impugnação — Pregão Eletrônico nº 2025.03.13.01PE 
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Encaminhamento de Impugnação — Pregão Eletrônico nº 2025.03.13.01PE %J%f/ 0‘9‘ 
” a 

| mensagem 

urbanize <urbanizeloc@gmail.com> 14 de julho de 2025 as 15:41 

Para: Saae ltapaje <saae.itapaje@gmail.com> 

Prezados, 

Cumprimentando cordialmente, encaminhamos em anexo a impugnação referente ao Pregéo Eletronico nº 

2025.03.13.01PE, promovido por esse Servigo Auténomo de Agua e Esgoto de Itapajé/CE. 

Ressaltamos que tivemos a preocupagao de observar o disposto no item 9.3 do edital, o qual determina que os 

pedidos de impugnagéo e esclarecimentos devem ser apresentados exclusivamente por meio eletrénico, através 

do site oficial: https://saae.itapaje.ce.gov.br. 

Contudo, informamos que, ao acessar o referido enderego eletrénico, não localizamos a funcionalidade ou campo 

adequado para submissão da impugnagéo, o que nos levou a realizar o envio por esta via, como forma de garantir o 

protocolo dentro do prazo legal e assegurar a análise do conteúdo. 

Ficamos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

URBANIZE CONSTRUCOES E SOLUGOES AMBIENTAIS LTDA 

) Impugnagéo - Pregão Eletrdnico - urbanize.pdf 

2269K 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=51fa1 50776&view=pt&search=all& permthid=thread-f:1837648851781126089&simpl=msg-f:1 8376488517811 m1
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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL P 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.03.13.01PE. 

(Processo Administrativo n.º 2025.02.04.01SAAE) 

Itapajé-Ce, 17 de julho de 2025. 

L.ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

Considera-se que a impugnante preencheu todos os requisitos de admissibilidade estabelecidos no 
edital e na legislação correlata, dado que o referido pedido foi dirigido à Comissio de Licitagdes, contempla a 
indicacio do número do Pregio Eletronico a que se refere, bem como do respectivo processo administrativo 
neste órgão, ¢ contém a necessiria exposição de motivos e fundamentos legais para a impugnação requerida. 

Diante disso, reconhecemos a tempestividade da impugnação, uma vez que foi apresentada dentro do 
prazo legal. Quanto à legitimidade, não a contestamos, pois a empresa demonstra interesse em participar do 
certame. 

2.DO OBJETO DA LICITAGAO J 

Ratificamos o objeto da licitação, conforme especificado no item 4.1 do edital: "REGISTRO DE 

PRECO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA 

NDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITAPAJÉ- 

3.RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

Em face da impugnação apresentada pela empresa Urbanize Construções e Soluções Ambientais 

LTDA ao edital do Pregão Eletrônico nº 2025.03.13.01PE, o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Itapajé 

(SAAE) apresenta a seguinte resposta, frente as supostas irregularidades apontadas no Edital, contestando todos 
os pontos levantados, nos seguintes termos: 

3.1 Exigência de Experiência Mínima de Dois Anos (Item 5.1.1do TR) 

Inicialmente, vale ponderar que não existe item 5.1.1 no Termo de Referência, sendo portanto, inepta 

atretanto, o item informado consta no Estudo Técnico Preliminar-ETP e na oportunidade 
ão vejamos: 

a alegação, 
ratificamos. 

A exigência de experiência mínima de dois anos (5.1.1) é justificada pela necessidade de garantir a 

capacidade técnica da empresa contratada para prestar um serviço essencial e contínuo. Embora o art. 5º, IV, 
da Lei nº 14.133/2021, promova a competitividade, ele não elimina a necessidade de assegurar a qualidade e a 

segurança dos serviços prestados à administração. À experiência prévia é um indicador relevante da capacidade 

em lidar com as demandas específicas do SAAE de Itapajé. À exigência está em conformidade com 
o interesse público de contratar um fornecedor confidvel e eficiente e garante a boa competitividade. 
da empre 

O Art. 10.3.1 do edital, solicita a comprovação de aptidão através de atestados e declarações, o que 

torna o processo mais amplo e permite que empresas demonstrem sua capacidade de outras formas. 

3.2 Exigência de Registro na ARCE e Certidão do DETRAN/CE 

O registro na ARCE e a certidão do DETRAN/CE (10.3.3, 10.3.4) são requisitos necessários para 
assegurar que os veículos a serem locados estejam em conformidade com as normas de segurança e regularidade 

Autarquia Municipal criada pela Lei 612 de 21/12/1968 - Rua Dom Aureliano Matos, 1819, Centro / 

- ltapajé/CE - CEP: 62.600-000 - Fone/Fax: (85) 3346-0188 - CNPJ: 07.544.786/0001-57.
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exigidas para o transporte de passageiros e cargas. Embora o objeto principal seja a locação de veiculos com 
8! PO passagy B2 P ) . 

motorista, a regularidade dos veículos é essencial para a segurança e a legalidade do serviço. 
Além disso, o SAAE de Itapajé, poderá necessitar do serviço de transporte fretado entre municípios, 

o que justifica a exigência do registro na ARCE. No mais, os veiculos também realizarão rotas intermunicipais 

à serviço do Órgão, além de que, vários distritos ficam localizado e tem como ponte de acesso as BRs. 

As exigências não ferem o art. 67 da Lei nº 14.133/2021, uma vez que asseguram a vinculação ao 
objeto, garantindo a segurança e a legalidade do serviço. 

3.3 Ausência de Lote Exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP) 

A decisão de não criar lotes exclusivos para ME/EPP (8.5) foi baseada em um estudo de mercado que 

indicou que a divisão em lotes exclusivos poderia prejudicar a economicidade e a eficiência da contratação. À 

ampla concorrência entre empresas de todos os portes pode resultar em melhores preços e condições para a 

administração pública. — O edital, no item 8.4, assegura o tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, em consonância com a Lei Complementar nº 123/2006, garantindo a preferência 

em caso de empate, conforme os arts. 44 e 45 da referida lei. 

3.4 Vedação Absoluta à Participação de Consórcios (Item 8.6.12) 

A vedação à participação de consorcios (8.6.12) é justificada pela complexidade da gestão e fiscalização 

de contratos com múltiplos fornecedores, especialmente em um serviço essencial como o fornecimento de água 

€ esgoto. À administração entende que a contratação de uma única empresa facilita a coordenação e a 

responsabilização, garantindo a eficiéncia e a continuidade do servico. A vedação está de acordo com o interesse 

público e não impede a participação de empresas individualmente qualificadas. 

3.5 Exigência de Registro no Conselho Regional de Administração (CRA) (Item 10.3.2) 

A exigéncia de registro no Conselho Regional de Administração — CRA (10.3.2) é uma medida de 

cautela para garantir que a empresa contratada possua a devida habilitação para gerenciar os aspectos 

administrativos e operacionais da locação de veículos. Embora a atividade principal possa não ser a 

administração, a gestão eficiente dos recursos e a organização do servigo são fundamentais para o sucesso da 

A jurisprudência do TCU não é vinculante e pode ser relativizada diante das peculiaridades do caso 

concreto. À exigência do registro não impede ou onera a participação das empresas, uma vez que garante que 

4 empresa licitante está habilitada e apta para exercer as atividades pertinentes 4 licitação (10.3.2). 

3.6 Exigência Cumulativa de Certidões Injustificadas (Item 10.3.4) 

\ exigência da "Certidão de inexisténcia de débitos junto a0 DETRAN/CE e ARCE" (10.3.4) visa 

garantir a regula 
o d 
legalidade do servigo. 

idade dos veículos que serão utilizados na prestação do serviço. À administração pública tem 

ver de fiscalizar e assegurar que os veiculos estejam em situação regular, evitando prejuizos à segurança e & 

A exigência não é excessiva ou desproporcional, pois se relaciona diretamente com o objeto da 

licitação, como medida de segurança e eficiéncia. 

3.7 Ausência de Estudo Técnico Preliminar Detalhado 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) foi elaborado e está disponível para consulta dos interessados, 

em respeito a0 princípio da publicidade que rege os processos licitatórios. O acesso ao ETP é garantido a todos 

os potenciais licitantes, permitindo que compreendam a fundo as motivações e justificativas para as escolhas 

realizadas na estruturação da licitação. 
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O documento apresenta justificativa técnica para a escolha da modalidade de licitação, a análise dos 

riscos da contratação, a justificativa para o não fracionamento do objeto e a estimativa da demanda. O edital 

atende ao disposto no art. 18, T, TT e III da Lei nº 14.133/2021. 
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3.8 Excesso de Exigéncias Economico-Financeiras Desproporcionais (Item 10.5.3) 

Os indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) iguais ou 

superiores a 1 (um), (10.5.3) são parimetros razoáveis para garantir a saúde financeira da empresa contratada e 

2 capacidade de cumprir as obrigações contratuais. A administragio pública tem o dever de selecionar 

fornecedores com solidez financeira, evitando riscos de interrupgio do servico ou de inadimpléncia. 

Os indices são proporcionais ao valor e à complexidade do objeto da licitagio, conforme o 

entendimento do TCU e a lei 14.133/2021. 

3.9 Auséncia de Indicagio Clara do Gestor do Contrato 

A minuta do termo de contrato (Anexo V) estabelece as responsabilidades do gestor do contrato, 

conforme exigido pelo att. 117 da Lei nº 14.133/2021. A indicação formal do gestor será realizada em momento 

oportuno, após a homologagio da licitação e a assinatura do contrato. A auséncia de indicação expressa no 

edital não compromete a transparência e a responsabilidade na gestão do contrato. 

310 Auséncia de Fundamentago para Utilizagio do Sistema de Registro de Pregos (SRP) 

A utilizagio do Sistema de Registro de Precos (SRP) justifica-se pela necessidade de contratar servicos 

de forma continua e eficiente, com flexibilidade para ajustar as demandas ao longo do tempo. 

O SRP permite a realização de contratagdes parceladas, de acordo com as necessidades do SAAE de 

Itapajé, sem a necessidade de realizar licitações a cada nova demanda. A vantajosidade do SRP esti demonstrada 

na economicidade e na agilidade do processo de contratagio. 

3.11 Inexisténcia de Matriz de Riscos (Descumprimento do Art. 22, §3°) 

A auséncia da matriz de riscos no edital não impede a sua elaboragio durante a fase de planejamento 

da contratacio. A matriz de riscos será elaborada em conjunto com a empresa contratada, de forma a identificar 

e alocar os riscos de forma clara e objetiva, conforme exigido pelo art. 22, §3° da Lei nº 14.133/2021. 

3.12 Auséncia de Indicação de Critérios Objetivos de Repactuagio ou Reajuste (Descumprimento do 

Art. 92) 

O edital, no item 21.8, prevé o reajuste dos precos contratuais após o periodo de um ano, mediante a 

aplicagio do IPCA. A periodicidade e o indice de reajuste estão definidos de forma clara e objetiva, atendendo 

a0 disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 

Além disso, no Anexo IV — Minuta do Termo de Contrato estabelece o reajuste dos precos 

contratados, trazendo transparéncia e previsibilidade na pactuação contratual 

3.13 Sugestdes de Adequagio 

As sugestoes de adequagio apresentadas pela impugnante serão analisadas com atengio, mas a 

administração entende que o edital atende aos requisitos legais e aos principios da licitação, não merecendo 

retificação, adequação ou suprimento. 

[ 4. concLusAO 
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Diante do exposto, conheço da impugnação, por tempestiva, para, no mérito, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, à impugnação interposta pela empresa Urbanize Construções e Soluções Ambientais 
LTDA, mantendo o edital do Pregão Eletrônico nº 2025.03.13.01PE em seus termos originais. 
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Al LO ROBSON MESQUITA DO NASCIMENTO 

Pregociro 

Portaria 09/2025 SAAE 

\tenciosamente, 
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